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Working and health conditions of preschool teachers of the public
school network of Pelotas, State of Rio Grande do Sul, Brazil

Resumo  O presente estudo descreve as condições

de trabalho e saúde de professores pré-escolares da

rede pública de ensino da cidade de Pelotas, RS.

Foi realizado um estudo descritivo do tipo censo

nas escolas do município e estado que ofereciam a

pré-escola. Foi aplicado um questionário inclu-

indo questões sociodemográficas, econômicas,

comportamentais, nutricionais, de saúde e traba-

lho. Todos os professores estudados eram do sexo

feminino, mais de 55% foram classificadas com

sobrepeso, 12,6% fumavam atualmente e 73,0%

eram insuficientemente ativos no tempo de lazer.

Quanto às condições de trabalho, 66,7% relata-

ram trabalhar em posição incômoda, 40,5% con-

sideraram o mobiliário de trabalho inadequado e

50,5% responderam que as pausas realizadas du-

rante o trabalho são insuficientes para o descan-

so. A prevalência de dor nas regiões lombar, torá-

cica, pescoço e ombros foi elevada e 17,8% das

entrevistadas apresentou positividade para trans-

tornos psiquiátricos menores. As prevalências en-

contradas para as exposições ocupacionais e as

más condições de saúde dos professores pré-escola-

res são importantes e podem interferir na quali-

dade de vida e de trabalho desses indivíduos.

Palavras-chave  Condições de trabalho, Saúde do

trabalhador, Riscos ocupacionais, Docentes, Saú-

de escolar, Epidemiologia

Abstract  This study describes the working and

health conditions of preschool teachers from the

public school network in Pelotas, State of Rio

Grande do Sul. A descriptive census was conduct-

ed in schools of the city and the state that offered

preschool classes. The questionnaire included so-

cial and demographic, behavioral, nutritional,

health and work issues. All teachers were female,

more than 55% were classified as being overweight,

12.6% were smokers and 73% were not sufficient-

ly physically active during their leisure time. With

respect to the working conditions, 66.7% reported

working in an uncomfortable posture, 40.5% con-

sidered the desks and furniture inadequate, 50.5%

replied that the intervals between classes and ac-

tivities are insufficient for resting. The prevalence

of back, thoracic, neck and shoulder pain was high,

and 17.8% tested positive for minor psychiatric

disorders. The prevalence rates for occupational

exposure and poor health conditions of preschool

teachers are significant and can interfere in the

quality of life and work of these individuals.

Key words  Working conditions, Occupational

health, Occupational risks, Teachers, School health,

Epidemiology
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Introdução

A Educação Infantil, primeira etapa da educação
básica, assume cada vez mais destaque na dis-
cussão da educação brasileira. A Lei de Diretrizes
e Bases (LDB)1, de 20 de dezembro de 1996, esta-
belece as diretrizes e bases da educação nacional,
tratando na sua Seção II, artigos 29, 30 e 31, espe-
cificamente da educação infantil, e, pela primeira
vez na história das legislações brasileiras procla-
mou a educação infantil como direito das crian-
ças de 0 a 6 anos e dever do Estado.

Recentes medidas legais modificaram o atendi-
mento às crianças da educação infantil, pois alu-
nos com seis anos de idade devem obrigatoria-
mente estar matriculados no primeiro ano do En-
sino Fundamental. O Projeto de Lei nº 144/20052,
aprovado pelo Senado em 25 de janeiro de 2006,
estabelece a duração mínima de nove (9) anos para
o ensino fundamental, com matrícula obrigatória
a partir dos seis (6) anos de idade. Essa medida
visava à implantação da referida lei pelos Municí-
pios, Estados e Distrito Federal até 2010. A nomen-
clatura para a Educação Infantil estabeleceu-se da
seguinte maneira: Educação Infantil: até cinco (5)
anos de idade; Creche: até três (3) anos de idade;
Pré-escola: quatro a cinco (4 a 5) anos de idade.

Ensinar é, em geral, uma atividade altamente
estressante, com repercussões evidentes na saúde
física, mental e no próprio desempenho profissi-
onal dos professores3. Segundo Mendes4 e Chong
e Chan5, além de ministrar aulas, os professores
devem realizar trabalhos administrativos, plane-
jar, reciclar-se, investigar, orientar alunos e inte-
ragir com os pais de seus alunos. Além disso,
organizar atividades extracurriculares, participar
de reuniões de coordenação, seminários, conse-
lhos de classe; preencher relatórios relativos às
dificuldades de aprendizagem e, muitas vezes,
cuidar do patrimônio, materiais, recreios e locais
de refeições fazem parte de sua rotina de traba-
lho. Essa variedade e acúmulo de funções de tra-
balho podem levar os professores a problemas
de saúde mental e física5.

Paschoal e Machado6 relatam que o cansaço
físico das professoras que atuam na educação
infantil é ainda mais acentuado porque o traba-
lho com crianças menores exige muita desenvol-
tura física e equilíbrio emocional. Diferentemen-
te da performance em outras séries do ensino, o
professor de pré-escola despende um maior con-
tato físico no trabalho com seus alunos, reali-
zando tarefas específicas como carregar crianças
no colo, levantá-las do chão, agachar, ajoelhar e
curvar-se para acompanhar as atividades esco-

lares dos mesmos. Como consequência dessa
sobrecarga laboral os professores estão sujeitos
a uma série de problemas que vão desde os trans-
tornos psiquiátricos como tensão, ansiedade,
frustração e depressão até os problemas relacio-
nados à saúde musculoesquelética.

No Brasil existe uma escassez de estudos so-
bre condições de trabalho e saúde do professor
pré-escolar em comparação com trabalhadores
de outras profissões7. Dois importantes estudos
nessa área foram feitos por Codo8, enfocando
saúde mental de professores do ensino funda-
mental e médio e Silvany-Neto et al.9 envolvendo
processo e condições de trabalho e as repercus-
sões sobre a saúde do educador. Conhecer as
condições de trabalho e de saúde desses profes-
sores é de grande importância no sentido de for-
necer informações que possam ser úteis no auxí-
lio aos órgãos promotores de políticas públicas
a criarem medidas que contemplem melhorias,
tanto no ambiente de trabalho como para a saú-
de dessa população, colaborando assim para a
melhoria da qualidade de ensino.

Portanto, o objetivo do presente estudo foi
descrever as condições de trabalho e saúde de
professores pré-escolares da rede pública de en-
sino da cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul.

Métodos

Realizou-se um estudo epidemiológico de natu-
reza descritiva, sobre as condições de trabalho e
saúde dos professores pré-escolares da rede
municipal e estadual de ensino na cidade de Pelo-
tas (RS). O Protocolo do estudo foi aprovado
pelo Comitê de Ética em Pesquisas da Escola Su-
perior de Educação Física da Universidade Fede-
ral de Pelotas.

A rede pública municipal e estadual é consti-
tuída por um total de cento e quarenta e três
(143) escolas, das quais apenas sessenta e duas
(62) oferecem Educação Infantil, com 116 pro-
fessores pré-escolares. Foram pesquisadas pro-
fessoras de Educação Infantil – pré-escolar que
atendem crianças de três a cinco (3 a 5) anos de
idade distribuídas pelas 62 escolas da rede públi-
ca, sendo que quatro professoras estaduais fo-
ram selecionadas por sorteio para participar do
Grupo Focal. Uma professora se encontrava afas-
tada por motivo de doença e não houve nenhu-
ma recusa por parte das educadoras, totalizan-
do, assim, cento e onze (111) entrevistadas.

Como critério de inclusão considerou-se to-
dos os professores pré-escolares de escolas públi-
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cas efetivos da zona urbana da cidade de Pelotas,
ativos no período da coleta de dados e trabalhan-
do em sala de aula, diretamente com os alunos.
Foram excluídas as professoras que estavam em
algum tipo de afastamento ou licença no período
de recolhimento de dados, e aquelas que partici-
param do Grupo Focal (GF) realizado para auxi-
liar na construção do instrumento final.

Para realizar as entrevistas foi solicitada auto-
rização junto à Secretaria Municipal de Educação
e à 5ª Coordenadoria Regional de Educação. De
posse das respectivas licenças e da lista com os
nomes das escolas de Educação Infantil, fez-se
contato com a direção das mesmas, para agendar
as entrevistas com as professoras pré-escolares,
preferencialmente no local de trabalho e de ma-
neira a não atrapalhar as atividades das escolas.

As entrevistas foram realizadas por profissio-
nais treinadas. Antes disso, as professoras assi-
naram o termo de consentimento livre e esclare-
cido, quando foram informadas sobre os objeti-
vos da pesquisa e elucidadas quanto ao sigilo
mantido sobre as informações dadas, utilizadas
somente para fins de pesquisa.

A coleta de dados foi realizada, no período de
setembro a novembro de 2010, por 13 entrevista-
doras previamente selecionadas, que passaram por
um treinamento de 20 horas. Para garantir maior
padronização, além do treinamento, foi utilizado
um manual de instruções básicas para orientar
os procedimentos durante as entrevistas.

Para um total de 10% das professoras já en-
trevistadas foi aplicada uma versão resumida do
questionário, incluindo, porém, questões essen-
ciais do instrumento para fins de controle de
qualidade.

O instrumento utilizado para a coleta de da-
dos foi um questionário elaborado pelos auto-
res. O mesmo constituiu-se de 161 questões en-
volvendo aspectos socioeconômicos (nível eco-
nômico – através do questionário ABEP, renda
em salários mínimos, escolaridade – anos com-
pletos de estudo) demográficos (sexo – masculi-
no e feminino, idade – anos completos, cor da
pele – autorrelatada pelo entrevistado) condições
de trabalho (horas-aula semanais, turnos de tra-
balho, número de alunos por turma, pausas du-
rante o período de trabalho, adequação de mo-
biliário, de iluminação; movimentos repetitivos,
esforço físico despendido para levantar e mover
objetos pesados, crianças; exposição a ruídos in-
ternos e externos em sala-de-aula, ao pó de giz),
além de comportamentais em relação à saúde
(autopercepção de saúde, hábitos de fumar, ní-
vel de atividade física, índice de massa corporal,

transtornos psiquiátricos menores e problemas
musculoesqueléticos).

As questões referentes às condições de traba-
lho dos professores foram baseadas em diferen-
tes questionários utilizados em estudos de avali-
ação desse tema em trabalhadores da educação.
Além disso, utilizou-se uma técnica conhecida
como GF, técnica de discussão não diretiva em
grupo, que reúne pessoas com alguma caracte-
rística ou experiência comum para discussão de
um tema ou área de interesse. O GF foi conduzi-
do com professoras de pré-escolares de uma es-
cola pública para auxiliar na elaboração do ques-
tionário. As questões foram pré-testadas em pro-
fessores de escolas públicas de educação infantil
de um município vizinho a Pelotas. Ao final dos
processos, o presente questionário ficou com 23
questões fechadas e abertas referentes às condi-
ções de trabalho (Jornada de trabalho – horas
aula; Número de alunos por turma; falta de ma-
teriais – não, sim qual?; Conservação de materi-
ais de trabalho – não, sim; Considera mobiliário
de trabalho adequado – não, sim; Como consi-
dera iluminação da sala – muito boa, boa, regu-
lar, ruim; Distância da residência ao trabalho –
em Km; Modo de transporte para o trabalho;
Possui pausas na jornada de trabalho – não:
quantas horas leciona sem pausa, sim: quanto
tempo?; Considera pausa suficiente – não, sim;
Realiza movimentos repetitivos – não, sim:quais?;
Fica em posição incômoda ou viciosa – não, sim:
qual?: agachado, em pé, sentado, ajoelhado; Le-
vanta ou carrega peso no trabalho – não, sim:
quanto em média em kg?; Possui autonomia para
tomada de decisões em aula – não, sim; Sente
prejudicado por barulhos, ruídos internos ou
externos – não, sim: qual?; Trabalha com ajuda
de auxiliar – não, sim; Sente-se valorizado por
direção e colegas pelo trabalho que realiza – não,
sim; Precisa preencher pareceres fora do horário
– não, sim; Existe cobrança dos pais – não, sim:
que tipo?; Como considera a satisfação com o
trabalho – muito, satisfeito, pouco, insatisfeito;
Sente disposição para interagir com a família após
o trabalho – não, sim; Deseja abandonar a pro-
fissão – não, sim).

O instrumento utilizado para avaliar o nível
de atividade física foi o Questionário Internacio-
nal de Atividade Física (IPAQ), versão longa, pro-
posto pela Organização Mundial de Saúde (OMS)
e pelo Centro de Controle e Prevenção de Doen-
ças (CDC), composto por 27 perguntas que me-
dem a prática de atividade física em quatro do-
mínios: no trabalho, no deslocamento, nas ativi-
dades domésticas e no lazer. Para o presente es-
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tudo foi considerado o total de atividade nos
domínios do lazer e do trabalho em uma semana
habitual e avaliadas as práticas de caminhada,
outras atividades físicas moderadas (aquelas que
fazem aumentar um pouco os batimentos cardí-
acos e aceleram um pouco a respiração) e vigo-
rosas (aquelas que fazem aumentar muito os
batimentos cardíacos e aceleram muito a respi-
ração). Os indivíduos que relataram a prática
semanal igual ou superior a 150 minutos foram
considerados ativos. Para construção deste esco-
re, o tempo gasto com a prática de caminhada,
atividades físicas moderadas e vigorosas foram
somados, sendo que o tempo das atividades vi-
gorosas foi multiplicado por dois. Esta classifi-
cação vai ao encontro das recomendações atuais
de atividade física10.

Os transtornos psiquiátricos menores foram
identificados por meio do Self-Report Question-
naire (SRQ-20). O SRQ é recomendado pela Or-
ganização Mundial de Saúde para identificar do-
enças psíquicas comuns, testado e validado por
Harding et al.11 e validado no Brasil por Mari e
Willians12. Os Escores de 8 a 20 foram considera-
dos sugestivos de transtornos psiquiátricos meno-
res para o sexo feminino, acompanhando o me-
lhor ponto de corte segundo Mari e Williams12.

Para investigar as questões relativas aos sin-
tomas musculoesqueléticos foi utilizado o Ques-
tionário Nórdico de Sintomas Musculoesquelé-
ticos13. Este instrumento foi adaptado cultural-
mente para a língua portuguesa por Barros e
Alexandre14 em 2003 e vem sendo amplamente
utilizado em estudos epidemiológicos.

O nível socioeconômico foi definido a partir
do Critério de Classificação Econômica Brasil que
estima o poder de compra das pessoas e famílias
urbanas15.

O índice de massa corporal (IMC) dos indi-
víduos foi calculado pelo peso (Kg) referido, di-
vidido pela altura (cm) referida elevada ao qua-
drado, conforme recomendações da Organiza-
ção Mundial da Saúde (World Health Organiza-
tion – WHO)16.

O banco de dados foi construído no progra-
ma Epi Info 6.0, sendo realizada dupla digitação
de cada questionário com posterior análise de
consistência. Para a análise utilizou-se o progra-
ma STATA 10.0. Realizou-se uma análise descri-
tiva dos dados, através do uso de tabelas de fre-
quência para variáveis categóricas e estatísticas
descritivas (média e desvio-padrão) para as va-
riáveis numéricas.

Resultados

Participaram da pesquisa todos os professores
(100%) que trabalhavam no pré-escolar das es-
colas do estado e município da cidade de Pelotas
(RS) em 2010. A média de idade dos entrevista-
dos foi de 39,6 anos (dp = 8,7), sendo a totalida-
de do sexo feminino. Observou-se que mais de
84% das professoras era de cor branca, 63,9%
era casada/vivia com companheiro e 72,1% ti-
nham filhos. Em relação à escolaridade, a média
de anos de estudos encontrada foi de 15,8 (dp =
2,2), sendo que 13,5% possuíam nível médio
completo, 39,6% nível superior e 46,9% pós-gra-
duação (Tabela 1).

Quanto à renda mensal referente à função
docente, constatou-se que 89,2% recebem entre
um e três salários-mínimos e mais de 3/4 das
professoras pertencem à classe econômica B. No

Variáveis

Idade (anos)
20 – 29
30 – 39
40 – 49
50 ou mais

Cor da pele
Branca
Não branca

Estado civil
Casada/vive companheiro
Solteira

Escolaridade
Ensino médio
Superior
Pós-graduação

Nível econômico
A
B
C

Renda mensal docente
Até um salário mínimo
Entre um e dois salários
Entre dois e três salários
Mais de 3 salários

Outra atividade remunerada
Não
Sim

N

14
39
45
13

94
17

71
40

15
96
52

14
86
11

4
58
41
8

103
8

Tabela 1. Frequência absoluta (n) e relativa (%) das
variáveis socioeconômicos e demográficos de
professoras da rede pública de ensino da zona
urbana da cidade de Pelotas (RS), 2010 (n = 111)

%

12,6
35,1
40,5
11,8

84,7
15,3

63,9
36,1

13,5
86,5
46,9

12,6
77,4
10,0

 3,6
52,2
37,0
 7,2

92,8
 7,2
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que se refere à realização de outra atividade re-
munerada, 7,2% relataram trabalhar em outra
função diferente da docência.

Quanto à rede de ensino, 97,3% lecionavam
na rede municipal e 2,7% na estadual. Em média
estas professoras trabalham na pré-escola há
8,9anos (dp = 6,8) e sua média de horas-aula se-
manais perfaz 35,8 horas (dp = 8,7). Mais de 65,0%
das professoras trabalham em uma escola so-
mente, sendo que 60,4% (n = 67) realizam suas
atividades nos turnos da manhã e tarde. A média
de alunos por sala de aula foi de 16,4 (dp = 4,0).

A falta de materiais em sala de aula foi referi-
da por 50,4% das professoras entrevistadas: ma-
teriais para educação artística (37,5%), brinque-
dos (28,6%), folhas de ofício (25,0%) e jogos
(21,4%).

Na questão sobre condições de conservação
de materiais na sala de aula, 32,4% responderam
haver problemas. Quanto ao mobiliário usado
durante a jornada de trabalho, 40,5% considera-
ram inadequado (Tabela 2). Sobre as pausas re-

alizadas durante o trabalho na pré-escola, 50,5%
das professoras consideraram insuficientes para
o descanso.

Entre as professoras estudadas, mais de
19,0% relataram realizar movimentos repetiti-
vos durante o turno de trabalho e 66,7% relata-
ram a permanência em posições incômodas ou
viciosas frequentemente, sendo as posições aga-
chada (78,4%) e em pé (70,3%) as mais citadas.
Quase metade das entrevistadas referiu carregar
peso no trabalho, sendo em média de 11,3 Kg
(dp = 7,9). Mais da metade (54,1%) considerava
que barulhos/ruídos internos ou externos à sala
de aula prejudicavam seu trabalho, apontando
sobretudo os barulhos dentro da sala de aula
(28,3%), trânsito (26,7%) e crianças no corredor
(23,3%). A presença de auxiliares para ajudar nas
atividades de ensino ocorreu em 47,7% dos rela-
tos (Tabela 2). Quanto à valorização profissio-
nal, aproximadamente 20,0% não se sentem va-
lorizadas pela direção e por colegas de outras
séries com o trabalho desenvolvido na pré-esco-
la; 21,6% referiram estar pouco satisfeitas com o
trabalho e 19,8% relataram desejo de abandonar
a profissão.

A Tabela 3 descreve as variáveis relacionadas
às condições de comportamento e saúde das pro-
fessoras pré-escolares. Em relação à autopercep-
ção de saúde e hábito de fumar, verificou-se que
76,6% das professoras consideraram sua saúde
como sendo muito boa ou boa e 12,6% admiti-
ram fumar. A mediana de prática semanal de ati-
vidade física (atividade física nos domínios de la-
zer e trabalho) foi de 150 minutos, sendo que
47,8% não atingiam o mínimo de atividade física
recomendada para promoção da saúde (150 min.
por semana). Quando analisada somente a prá-
tica de atividade física no domínio de lazer, 73,0%
das professoras não atingiram a quantidade mí-
nima recomendada pelos órgãos de saúde. A mé-
dia de estatura e massa corporal das professoras
foi, respectivamente, de 161,3 cm (dp = 7,0) e 67,1
Kg (dp = 11,7), consideradas, de acordo com a
classificação do índice de massa corporal (IMC),
nas categorias referentes a sobrepeso e obesidade,
percentual relativo a 55,1% das entrevistadas.

A prevalência de transtornos psiquiátricos
menores foi de 17,8% entre as entrevistadas. No
que se refere à presença de sintomas musculoes-
queléticos no último ano, verificou-se que a mai-
oria dos relatos referia a desconforto e/ou dor
nas regiões da coluna lombar (75,7%), pescoço
(62,6%), coluna torácica (57,6%) e ombros
(56,8%). Entre os que relataram sentir dor no
último ano, apresentaram dor nos últimos sete

Variáveis

Más condições materiais
Não
Sim

Mobiliário
Adequado
Inadequado

Pausas durante o trabalho
Não
Sim

Movimentos repetitivos
Não
Sim

Posições incômodas
Não
Sim

Carregar peso
Não
Sim

Barulhos ou ruídos
Não
Sim

Auxiliar
Não
Sim

N

75
36

66
45

14
97

89
22

37
74

56
55

51
60

58
53

Tabela 2. Frequência absoluta (n) e relativa (%) das
características do trabalho dos professores pré-
escolares das escolas públicas da cidade de Pelotas/
RS, 2010. (n = 111)

%

67,6
32,4

59,5
40,5

12,6
87,4

80,2
19,8

33,3
66,7

50,5
49,5

45,9
54,1

52,3
47,7
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dias 61,1%, 52,4%, 46,9% e 38,6%, respectiva-
mente para a região lombar, ombro, coluna to-
rácica e pescoço (Tabela 3).

No último ano, afastaram-se do trabalho por
motivo de doença/tratamento médico 32,4% das
professoras. Os principais motivos de afastamento
foram: gripes e resfriados (25,0%), problemas
respiratórios (22,2%) e cirurgias gerais (11,1%).

Discussão

No histórico pedagógico da criança, a pré-escola
é o alicerce para a aprendizagem formal, é o local
que a acolhe na escola e que procura garantir aos
pais confiança para a primeira separação com os
filhos. Comandante de toda essa responsabili-
dade encontra-se o professor. Este deverá ter um

domínio dos conhecimentos científicos básicos
necessários à aprendizagem e aos cuidados da
criança (conhecimentos de saúde, higiene, psico-
logia, linguagem, brinquedo, expressão huma-
na, de desenvolvimento físico entre outros). Pre-
cisa constantemente adaptar-se às situações e
condições diárias de trabalho para um andamen-
to satisfatório de suas atividades laborais.

O presente estudo trata de uma pesquisa iné-
dita sobre saúde e condições de trabalho de pro-
fessores pré-escolares da rede pública de ensino
em Pelotas (RS). A maioria dos estudos existen-
tes no Brasil e exterior descrevem e relacionam
saúde e ambiente de trabalho aos professores que
atuam nos ensinos fundamental, médio e uni-
versitário. Esses apresentam características dife-
rentes da pré-escola, dificultando a validade ex-
terna dos resultados17,18.

Variáveis

Autopercepção da saúde
Excelente
Muito boa
Boa
Regular
Ruim

Hábito de fumo atual
Não
Sim

Atividade física no lazer
Insuficientemente ativo
Ativo

Índice de Massa Corporal (IMC)
Normal
Sobrepeso
Obeso

Transtornos psiquiátricos menores
Não
Sim

Sintomas musculoesqueléticos
Dor pescoço
Dor no ombro
Dor nos cotovelos
Pulsos e mãos
Coluna Torácica
Coluna lombar
Coxas
Pernas
Tornozelos
Joelhos

Tabela 3. Frequência absoluta (n) e relativa (%) das variáveis comportamentais e de saúde das professoras
pré-escolares das escolas públicas da cidade de Pelotas (RS), 2010.

N

5
36
49
19
2

97
14

81
30

49
44
16

83
18

Último ano

62,6
56,8
14,4
37,8
57,6
75,7
14,4
39,0
26,1
39,0

 70
63
16
42
64
84
16
44
29
43

%

%

4,5
32,4
44,2
17,1
1,8

87,4
12,6

73,0
27,0

45,0
40,4
14,7

82,2
17,8

Últimos 7 dias *

38,6

52,4

25,0

30,9

46,9

61,1

43,7

38,6

44,8

50,0

%

 27
33

4
13
30
52

7
17
13
22

* N e % entre aqueles que tiveram dor no último ano
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A média de idade encontrada, a situação con-
jugal e o número de filhos entre os professores
pesquisados é semelhante ao de outros estudos
realizados com professores do ensino fundamen-
tal e médio9,17,19.

No presente estudo, todo o corpo docente era
do sexo feminino. Pesquisa realizada pela Unes-
co20 identificou que 81,3% dos professores no
Brasil eram do sexo feminino. Essa predominân-
cia de mulheres na profissão docente pode ser
explicada pelo processo histórico de inserção da
mulher no mercado de trabalho, onde grande
parte delas ingressou no campo educacional, sen-
do sua atividade rotulada como uma continuida-
de do trabalho doméstico, passando as professo-
ras a assumir um papel de “mãe educadora”17.

Quanto ao grau de escolaridade, a maioria
das professoras pesquisadas possui nível superi-
or completo. Este fato se deve à implementação
da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacio-
nal21, que determina a formação de docentes em
nível superior para atuar na educação básica.

A referida formação é realizada através de
curso de licenciatura, de graduação plena, em
universidades e institutos superiores de educa-
ção, podendo ser admitida, como formação mí-
nima para o exercício do magistério na educação
infantil e nas quatro primeiras séries do ensino
fundamental, a oferecida em nível médio, na
modalidade Normal.

No universo pesquisado, o tempo médio de
trabalho como professor de pré-escola foi relati-
vamente menor quando comparado aos estu-
dos de Silvany Neto et al.9, Gasparini et al.19 e Reis
et al.22 onde o tempo médio encontrado foi de
10,4, 11 e 16,6 anos, respectivamente.

A grande maioria das professoras lecionava
na rede municipal de ensino. A LDB, no Art. 11º,
inciso V, determina que os municípios devem se
incumbir de oferecer a educação infantil em cre-
ches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino
fundamental, permitindo a atuação em outros
níveis de ensino somente quando estiverem aten-
didas plenamente as necessidades de sua área de
competência e com recursos acima dos percentu-
ais mínimos vinculados pela Constituição Fede-
ral à manutenção e desenvolvimento do ensino21.

A média de horas-aula semanal encontrada,
do número de professoras que realizavam suas
atividades na mesma escola (manhã e tarde) e
dos docentes que relataram trabalhar em outra
função remunerada diferente do magistério é
muito semelhante aos dados encontrados no es-
tudo de Medeiros et al.23 com professores do en-
sino fundamental de Belo Horizonte. Segundo

estes autores, apesar da sobrecarga psíquica de
trabalho, os baixos salários forçam os professo-
res a realizar outro tipo de atividade remunerada.

A renda per capita dos professores oscilou
entre um e três salários mínimos (mediana = R$
1.000,00), condizente com a relatada em outros
estudos17,19,23,24. Entretanto, 77,4% das profes-
soras pertenciam à classe B de acordo com o
Critério de Classificação Econômica Brasil
(ABEP)15. Apesar de apresentarem baixa renda
per capita, a maioria das professoras era casada,
vivendo com companheiro, o que, provavelmente,
indica aumento na renda familiar e, consequen-
temente, no poder de compra, critério utilizado
para a categorização das classes.

O percentual de professoras que enquadraram-
se nas categorias referentes a sobrepeso e obesida-
de de acordo com a classificação do IMC é condi-
zente com os valores encontrados em estudo nacio-
nal com mulheres da mesma faixa etária25.

A frequência de fumantes atuais foi superior à
encontrada em estudos com professores da região
sudeste e nordeste do país7,22. Alguns fatores po-
dem explicar tal achado. Dados do Instituto Naci-
onal do Câncer (INCA)26 relatam que a prevalên-
cia de fumo entre as mulheres nas capitais dos es-
tados da região sul do Brasil, em especial do Rio
Grande do Sul, são superiores a de outras capitais
da união. Além disso, segundo Borges et al.27, o
conhecimento não é suficiente para determinar o
hábito e o abandono do fumo, visto que a sensa-
ção de prazer momentâneo ao fumar pode ser um
escape às situações estressantes do cotidiano.

Entre as professoras da pré-escola, a preva-
lência de prática suficiente de atividade física no
tempo de lazer foi maior do que a verificada na
população brasileira em geral28, fato que ajuda a
corroborar a hipótese de que indivíduos com
maior nível socioeconômico e maior escolarida-
de são mais ativos no lazer26,27. Apesar disso, este
resultado é bem inferior ao encontrado em estu-
dos com professores, realizados por Delcor et
al.17 (38,9% ensino pré-escolar até ensino médio)
e Vedovato e Monteiro24 (56,6 dos professores
do ensino fundamental e médio praticavam ati-
vidade física regularmente, sendo que neste estu-
do não foi indicado o domínio utilizado). Tal
diferença se dá em função das diferentes formas
utilizadas para medir atividade física e os pontos
de corte que determinaram o desfecho da prática
suficiente (150 min/sem ou mais x prática de ati-
vidade física no lazer: sim ou não).

Foram relatadas pelas entrevistadas frequên-
cias elevadas de trabalho em posições incômo-
das ou viciosas, em especial trabalho nas posi-
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ções agachada e em pé. Estudos de Reis et al.3 e
Delcor et al.17 encontraram prevalências simila-
res as do presente estudo no que se refere ao tra-
balho na posição em pé. Relato de frequência de
trabalho na posição agachada não foi encontra-
do em outros estudos com professores. Entre-
tanto, entre professores que trabalham com cri-
anças de 0 a 5 anos de idade, este é um costume
frequente. Estudos de Grant et al.29 comprovam
a partir de observações que os professores e au-
xiliares que executam suas atividade com crian-
ças pequenas ocupam aproximadamente 25% do
tempo nas posições agachada, ajoelhada ou sen-
tada no chão. Trabalho em posições inadequa-
das pode, também, estar relacionado ao mobili-
ário disponível no local de trabalho, que 40,5%
dos professores consideraram inadequado.

O número médio de alunos por turma no
presente estudo encontra-se dentro do recomen-
dado pela Unesco e pela Organização Internacio-
nal do Trabalho20, de não ultrapassar 25 alunos
por turma, o que ajuda a permitir boas condi-
ções de aprendizagem aos alunos e respeito às
questões laborais do professor. Para a pré-esco-
la, em especial, a resolução 1ª 002/2009 do Con-
selho Municipal de Educação do município de
Pelotas30, estabelece normas para a oferta de edu-
cação infantil, que determina um professor acom-
panhado de um auxiliar para turmas com mais
de vinte alunos. Entretanto, apesar de cumpridas
as normas municipais, foi elevada a frequência
de professoras que salientaram a necessidade de
possuírem auxiliares em sala de aula haja vista a
dificuldade do trabalho com crianças pequenas.
A quantidade elevada de alunos tem influência
direta na qualidade do ensino, podendo levar ao
decréscimo na aprendizagem dos mesmos e a
danos à saúde dos professores em consequência
do aumento de demanda em suas atividades (pla-
nejamento, correção de atividades escolares;
maior atenção às crianças)31.

Apesar de 3/4 das professoras considerarem
sua saúde como sendo muito boa ou boa, a pre-
valência de algumas doenças crônicas não trans-
missíveis é preocupante. Exemplo disso, a preva-
lência elevada de dor nas regiões da coluna lom-
bar, pescoço, coluna torácica e ombros, tanto no
decorrer do último ano quanto na última sema-
na. Tais prevalências são semelhantes às encon-
tradas nos estudos de Delcor et al.17, Vedovato e
Monteiro24, Carvalho e Alexandre32, Erick e Smi-
th33, Ono et al.34 e Araújo et al.35. Ono et al.34 indi-
cam que as dores musculoesqueléticas nas regi-
ões dos ombros, pescoço e membros superiores
estão associadas a uma ampla variedade de fato-

res de risco os quais incluem carga física elevada,
longas horas de trabalho, falta de apoio e acúmu-
lo de cargas de trabalho. Araújo e Carvalho36, em
pesquisa com professores desde a educação in-
fantil até o ensino superior descrevem que o tra-
balho repetitivo, múltiplos empregos, insatisfa-
ção no desempenho das atividades, ambiente em
condições inadequadas, ritmo acelerado de tra-
balho, desempenho das atividades sem materiais
e equipamentos adequados e salas inadequadas
são variáveis associadas positivamente aos pro-
blemas identificados no presente estudo.

Apesar de importante, a presença de trans-
tornos psiquiátricos menores entre os professo-
res da pré-escola foi inferior à encontrada em
outros estudos17,19,24,31,36-38. Vários estudos8,17,18,29

descrevem que os transtornos psiquiátricos me-
nores ocupam o primeiro lugar entre os diagnós-
ticos que provocaram o afastamento de profes-
sores, do ensino fundamental e médio, das suas
tarefas laborais. De acordo com a literatura vi-
gente17,19,36,37,39 as transformações na organização
do trabalho docente com novas exigências e as
competências requeridas, além do volume de tra-
balho (50,5% consideraram as pausas para des-
canso insuficientes); precariedades das condições
existentes (50,4% relataram falta de materiais para
o trabalho), destacando: (37,5%) materiais para
educação artística, (28,6%) brinquedos, (25,0%)
folhas de ofício; questões salariais, diversidade e
complexidade das questões presentes na sala de
aula e a expectativa social de excelência, falta de
valorização (aproximadamente 20,0% relataram
não se sentir valorizadas pela direção e por cole-
gas de outras séries com o trabalho realizado na
pré-escola) podem ser, em parte, a explicação para
os índices de transtornos psiquiátricos menores
encontrados em professores.

Alguns aspectos devem ser destacados no pre-
sente estudo. Por um lado, além do cuidado me-
todológico e a inexistência de perdas e recusas,
este é o primeiro estudo a descrever as condições
de trabalho de professores exclusivamente da pré-
escola pública no Brasil (estudo de Delcor et al.17

é o único que apresenta dados de professores do
ensino privado pré-escolar até o ensino médio).
Por outro lado, estudos ocupacionais de corte
transversal só incluem indivíduos que sobrevive-
ram à doença o que poderia ter afetado em algu-
mas medidas de ocorrência. Devido a isso, não
podemos deixar de considerar a possibilidade de
havermos perdido informação daqueles profes-
sores que abandonaram a profissão em decor-
rência de alguma doença ou desgaste relacionado
ao trabalho. No caso dos afastamentos, não houve
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prejuízo significante aos resultados encontrados
devido ao fato de somente um professor estar
afastado na época da coleta de dados.

Concluindo, encontrou-se uma população de
professores jovens e exclusivamente do sexo fe-
minino, com baixa renda mensal e alta demanda
psicológica e física de trabalho. Destacou-se que
a prevalência de professores com distúrbios psi-
quiátricos menores foi inferior à encontrada em
professores de outros níveis de ensino e os pro-
blemas musculoesqueléticos relatados sugerem
que as dores nas regiões dos ombros, pescoço e
membros superiores podem estar relacionadas a
uma ampla variedade de fatores de risco os quais
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